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 Serviços Académicos

Aviso n.º 8286/2015
A Reitora da Universidade de Évora nomeou em 28 de maio de 2015, 

o júri de equivalência de habilitações estrangeiras ao grau de Doutor em 
História, requerida por António Higinio de Abreu Xavier, nos termos 
do n.º 6 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 283/83 de 21 de junho, com a 
seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Alberto Simões Gomes Machado, Professor 
Catedrático da Universidade de Évora.

Vogais:
Doutor Hélder Adegar Teixeira Dias Fonseca, Professor Catedrático 

da Universidade de Évora;
Doutor Jorge Fernandes Alves, Professor Catedrático da Universidade 

do Porto;
Doutora Maria de Fátima Nunes Ferreira, Professora Catedrática da 

Universidade de Évora;
Doutor Joaquim da Costa Leite, Professor Associado com Agregação 

da Universidade de Aveiro;
Doutora Ana Maria Santos Cardoso Matos Themudo Barata, Profes-

sora Auxiliar com Agregação da Universidade de Évora.
1/6/2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, M.ª Alexandra B. 

R. Courinha M. Lopes Fernandes.
208801844 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 8287/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 2586/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de março — Oferta 
BEP OE201503/0071.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-
-se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resultantes de 
Entrevista Profissional de Seleção e ainda da lista unitária de ordenação 
final no âmbito do procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
para o Núcleo de Mobilidade do Departamento de Relações Externas e 
Internacionais dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa (SCUL), 
publicitado pelo Aviso n.º 2586/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 10 de março para, querendo, se pronunciarem em 
sede de audiência dos interessados no prazo de 10 dias úteis a contar 
da data de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
http://www.ulisboa.pt/ na área reservada aos Recursos Humanos, e 
enviar por correio registado com aviso de receção para Departamento 
de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa 
para Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, ou entregar pessoal-
mente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, até 
ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional 
de Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se en-
contra disponível para consulta em placard afixado nas instalações da 
Reitoria da Universidade de Lisboa sito na Alameda da Universidade, 
1649 -004 Lisboa, podendo ainda ser consultada em http://www.ulisboa.pt/ 
na área reservada aos Recursos Humanos.

15 de julho de 2015. — O Presidente do Júri, Luís Carlos Guimarães 
de Carvalho.

208805562 

 Despacho n.º 8294/2015

Alteração ao Despacho n.º 2306/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 de março

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo 
Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os 

regulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Considerando que, pelo meu Despacho n.º 2306/2015, de 5 de março, 
foi publicado o Regulamento do Estudante em Regime Geral a Tempo 
Parcial da Universidade de Lisboa;

Considerando que, pelo meu Despacho n.º 2950/2015, de 23 de março, 
foi publicado o Regulamento de Estudos de Pós -Graduação da Univer-
sidade de Lisboa;

Considerando que se torna necessário esclarecer o âmbito da aplicação 
do conceito de estudante em regime geral a tempo parcial da Universi-
dade de Lisboa, para uma eficaz aplicação de ambos os regulamentos;

Determino que:
1 — O artigo 1.º do Despacho n.º 2306/2105, de 5 de março, passe 

a ter a seguinte redação:
«Artigo 1.º

[...]
1 — O presente regulamento define as normas aplicáveis ao estu-

dante em regime geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa, 
num ciclo de estudos conducente à obtenção de um grau de licen-
ciado ou de mestre, nos termos do disposto no artigo 46.º -C do Re-
gime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, 
com a retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — Considera -se, no âmbito do presente regulamento, estudante 
em regime geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa aquele 
que, num determinado ano letivo, opte pela frequência em regime 
de tempo parcial inscrevendo -se num número reduzido de unidades 
curriculares num ciclo de estudos conducente à obtenção de um grau 
de licenciado ou de mestre, beneficiando de uma redução do valor da 
propina e regra de prescrição específica.

3 — As normas aplicáveis ao estudante em regime geral a tempo 
parcial da Universidade de Lisboa, num curso de Doutoramento, 
são as constantes do Regulamento de Estudos de Pós -Graduação da 
Universidade de Lisboa, Despacho n.º 2950/2015, de 23 de março.»

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da res-
petiva publicação no Diário da República.

8 de julho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208799967 

 Despacho n.º 8295/2015

Alteração ao Despacho n.º 8175 -B/2014, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º dos Es-
tatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 5 -A/2013, publicados no Diário da República, 2.ª série — n.º 77, 
de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os regulamentos e os documentos 
orientadores necessários ao adequado funcionamento da Universidade;

Considerando que, pelo meu Despacho n.º 8175 -B/2014, de 23 de 
junho, foi publicado o Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes 
Internacionais da Universidade de Lisboa, com as declarações de retifi-
cação n.º 686/2014, de 4 de julho, e n.º 718/2014, de 14 de julho;

Considerando que importa clarificar o regime de admissibilidade a 
candidatura, por estudantes internacionais, ao 2.º ciclo de estudos de 
mestrado da Universidade de Lisboa;

Considerando ainda a vantagem de agilizar o processo de aprovação 
dos Regulamentos das Escolas no respeito da autonomia das Escolas 
da Universidade de Lisboa;

Considerando a vantagem de consolidar num documento único todas 
as normas relativas ao Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais 
da Universidade de Lisboa;

Determino que:
1 — Os artigos 13.º e 21.º do Despacho n.º 8175 -B/2014, de 23 de 

junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[…]

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição no 2.º ciclo de 
estudos de mestrado da ULisboa:

a) Os titulares do grau de licenciado ou equivalente legal;
b) Os titulares de um grau académico superior estrangeiro 

conferido na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado 
de acordo com os princípios do Processo de Bolonha por um 
Estado aderente a este Processo;
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c) Os titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja 
reconhecido como satisfazendo os objetivos do grau de licenciado 
pelo órgão científico estatutariamente competente do estabelecimento 
de ensino superior onde pretendem ser admitidos;

d) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, 
que seja reconhecido como atestando capacidade para realização deste 
ciclo de estudos pelo órgão científico estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior onde pretendem ser admitidos.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 21.º
[…]

1 — [...].
2 — [Revogado].
3 — [...]»

2 — É republicado no anexo ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante, o Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Inter-
nacionais da Universidade de Lisboa, na sua atual redação.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da res-
petiva publicação no Diário da República.

8 de julho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2)

Republicação do Anexo ao Despacho n.º 8175 -B/2014,
de 23 de junho

Regulamento de ingresso e acesso para Estudantes Internacionais 
da Universidade de Lisboa

SECÇÃO A

Disposição geral

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento define, ao abrigo do Estatuto do Estu-
dante Internacional (EEI), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 de março, as normas aplicáveis a estudantes internacionais, desig-
nadamente sobre:

a) As condições de ingresso e forma de proceder à avaliação da sua 
satisfação;

b) Os termos em que deve ser apresentada a candidatura à matrícula 
e inscrição através do Concurso Especial de Acesso e Ingresso para 
Estudantes Internacionais (CEAIEI).

2 — É considerado estudante internacional da Universidade de Lisboa 
todo aquele que satisfaz as condições definidas no artigo 3.º do EEI.

SECÇÃO B

Normas aplicáveis ao 1.º ciclo de estudos de licenciatura
e de mestrado integrado

Artigo 2.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição no 1.º ciclo de 
estudos de licenciatura e de mestrado integrado da ULisboa:

a) Os titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, 
lhes confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior 
desse país;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A validação da titularidade referida na alínea a) do n.º 1 deve 
ser feita pela entidade competente do país em que a qualificação foi 
obtida.

3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b), do n.º 1, 
é definida pela Portaria n.º 224/2006, de 8 de março, e pela Portaria 
n.º 699/2006, de 12 de julho.

Artigo 3.º
Condições de ingresso

Para ingresso num curso de licenciatura ou de mestrado integrado 
da ULisboa através do CEAIEIC, os estudantes internacionais devem 
demonstrar, cumulativamente:

a) Terem qualificação académica nas áreas do saber requeridas para 
o ciclo de estudos a que se candidatam, de acordo com o definido no 
artigo 4.º;

b) Terem um nível de conhecimento da língua portuguesa requerido 
para a frequência desse ciclo de estudos, de acordo com o definido no 
artigo 5.º;

c) Satisfazerem os pré -requisitos desse ciclo de estudos, fixados no 
âmbito do regime geral de acesso e ingresso nos termos do artigo 6.º

Artigo 4.º
Qualificação académica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
necessárias ao prosseguimento de estudos no curso a que se candidatam.

2 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário portu-
guês, essa demonstração corresponde à aprovação nas provas de ingresso 
definidas para esse ciclo de estudo no ano de ingresso, conforme publicitado 
pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) do Governo Português.

3 — As provas de ingresso usadas para a candidatura deverão ser 
realizadas no ano civil ou nos três anos civis anteriores ao da candidatura.

4 — Para candidatos provenientes de sistemas de ensino estran-
geiro em que seja aplicável o disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, essa demonstração tem como base a 
homologia com as provas definidas no n.º 2.

5 — Quando o candidato eì titular de curso para o qual não é aplicável 
o disposto nos n.os 2 e 4, deverá apresentar documentação que permita 
comprovar que, na sua formação escolar, obteve aprovação nas com-
ponentes curriculares que integram os conhecimentos abrangidos pelas 
provas definidas no n.º 2.

6 — Cabe ao júri referido no n.º 1 do artigo 9.º, comprovar as habi-
litações referidas no número anterior.

Artigo 5.º
Conhecimento da língua portuguesa

1 — A frequência de qualquer um dos ciclos de estudo de licenciatura 
e de mestrado integrado na ULisboa exige um domínio independente da 
língua portuguesa (nível B2, de acordo com o Quadro Europeu Comum 
de Referência para Línguas).

2 — Os candidatos internacionais que possuam apenas o nível intermédio 
de domínio da língua portuguesa (nível B1, de acordo com o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas) podem candidatar -se ao presente con-
curso especial de acesso, desde que se comprometam a frequentar um curso 
anual de língua e cultura portuguesa nos termos do n.º 4 do presente artigo.

3 — Com exceção dos candidatos que tenham frequentado o ensino 
secundário em língua portuguesa, os candidatos a este concurso especial 
de acesso têm de:

a) Apresentar um DEPLE (Diploma Elementar de Português Língua 
Estrangeira) ou;

b) Apresentar um certificado B1 emitido por uma Escola da ULisboa 
ou;

c) Submeter -se a uma prova de língua e cultura portuguesa promovida 
pela ULisboa, sujeita a tabela de emolumentos e preços da ULisboa, e 
que terá lugar em calendário publicitado anualmente.

4 — Os estudantes internacionais que não tenham frequentado o en-
sino secundário em língua portuguesa e que não façam prova de ter um 
DIPLE (Diploma Intermédio de Português Língua Estrangeira, nível B2), 
ou um certificado B2 emitido por uma Escola da ULisboa, comprometem-
-se a frequentar um curso anual de língua e cultura portuguesa:

a) A frequência desse curso pode ser simultânea à frequência do 1.º ano 
do ciclo de estudos em que o estudante se inscreveu;

b) No final do ano, o estudante deverá demonstrar que atingiu o 
nível B2.

5 — Enquanto não for atingido o nível B2, o aluno é obrigado a 
reinscrever -se no curso de língua e cultura portuguesa até que atinja o 
referido nível de domínio da língua portuguesa.

Artigo 6.º
Cumprimento dos pré -requisitos

1 — Podem ser exigidos pré -requisitos para a frequência de alguns 
ciclos de estudos, tendo em conta as suas condições específicas.
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2 — Os pré -requisitos de cada ciclo de estudos são os fixados para o 
mesmo ciclo de estudo no âmbito do regime geral de acesso e ingresso 
no ensino superior português.

3 — Os candidatos que não possam apresentar comprovação dos 
respetivos pré -requisitos no momento da candidatura declaram estar na 
sua posse, sendo a confirmação feita após a sua chegada, em marcação 
feita pelos serviços no prazo máximo de três meses após o início do 
período de estudos:

a) A especificação dos pré -requisitos é feita de acordo com a delibera-
ção n.º 598/2014, da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 28 de fevereiro;

b) A declaração supõe a leitura prévia da especificação referida na 
alínea a) e a responsabilização, por parte do candidato, de que está na 
posse dos mesmos;

c) A não confirmação dos pré -requisitos exigidos anula a sua ins-
crição;

d) O pagamento inicial associado à matrícula e inscrição do estudante, 
nos termos do n.º 3 do artigo 12.º, não é devolvido nas situações em que, 
nos termos da alínea c), seja anulada a sua inscrição;

4 — A avaliação dos pré -requisitos dos Grupos A e B — Comunicação 
Interpessoal, e do Grupo D — Capacidade de Visão, é feita por médico 
inscrito na Ordem dos Médicos portuguesa.

5 — A avaliação dos pré -requisitos dos Grupos C — Aptidão Funcio-
nal, Física e Desportiva, do Grupo E — Aptidão Funcional e Física, e 
do Grupo I — Aptidão Funcional e Artística, é feita pela Faculdade de 
Motricidade Humana e está sujeita a pagamento de emolumento.

Artigo 7.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos é fixado anual-
mente pelo reitor até pelo menos três meses antes da data de início do 
concurso, tendo como base as propostas das Escolas.

2 — Para a sua definição deve ter -se em conta:
a) O número de vagas definido no processo de acreditação do ciclo 

de estudos;
b) Os recursos humanos e materiais das Escolas onde decorre o ciclo 

de estudos;
c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 

os restantes concursos especiais;
d) Os limites previamente fixados por despacho do membro do Go-

verno responsável pela área de ensino superior;
e) As orientações gerais que sejam previamente estabelecidas pelo 

membro do Governo responsável pela área de ensino superior.

3 — As vagas referidas no n.º 1 são comunicadas anualmente à DGES, 
acompanhadas da respetiva fundamentação.

4 — O CEAIEI decorre de acordo com o calendário anualmente 
fixado pelo reitor até pelo menos três meses antes da data de início do 
concurso.

5 — O calendário fixado nos termos do número anterior é divul-
gado na página da Escola, podendo haver mais do que uma fase de 
candidatura.

Artigo 8.º
Candidatura e documentos

1 — A candidatura ao CEAIEI é feita junto dos serviços académicos 
da Escola responsável pelo ciclo de estudos.

2 — A candidatura está sujeita ao pagamento do emolumento previsto 
na Tabela de Emolumentos da respetiva Escola.

3 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

a) Fotocópia simples do Passaporte ou do Bilhete de Identidade 
estrangeiro;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa nem está abrangido por nenhuma das 
condições que, de acordo com EEI, não lhe confiram a condição de 
Estudante Internacional;

c) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português ou equivalente, ou, se a qualificação académica não corres-
ponder ao ensino secundário português, documento comprovativo de 
que ela faculta, no país em que foi obtida, o acesso ao ensino superior, 
devidamente validado pela entidade competente desse país, nos termos 
do n.º 2 do artigo 2.º;

d) Documentos comprovativos de:
i. Classificação final no ensino secundário português, ou equivalente, 

indicando qual a escala de classificação em que é expressa;
ii. Qualificação académica de acordo com os n.os 2 a 5 do artigo 4.º;

e) Diploma DEPLE ou Diploma DIPLE, ou certificado B1 ou B2 
emitido por uma Escola da ULisboa, ou declaração do nível B1 de do-
mínio da língua e cultura portuguesa, sempre que o candidato não tenha 
frequentado o ensino secundário em língua portuguesa;

f) Declaração da posse dos pré -requisitos exigidos pelo ciclo de estu-
dos a que o estudante se candidata ou documento validado por médico 
inscrito na Ordem dos Médicos portuguesa (pré -requisitos do Grupo A, 
B e D), ou resultado da avaliação da aptidão realizada pela FMH (pré-
-requisitos do Grupo C, E e I).

4 — Os documentos referidos nas alíneas c) e d), do n.º 3, devem ser 
visados pelo serviço consular ou apresentados com a aposição da Apos-
tila de Haia pela autoridade competente do Estado de onde é originário 
o documento e, sempre que não forem emitidos em português, inglês, 
francês ou espanhol, devem ser traduzidos para um destes idiomas.

Artigo 9.º
Seriação

1 — A condução do processo de admissão a concurso e seriação dos 
candidatos a cada ciclo de estudos é da competência de um júri nomeado 
pelo Conselho Científico da Escola responsável pelo ciclo de estudos.

2 — A seriação é feita de acordo com os critérios definidos na re-
gulamentação da Escola responsável pelo ciclo de estudos, conforme 
previsto no artigo 21.º

3 — Na ausência de definição de critérios de seriação pela Escola, a 
seriação é feita por ordem decrescente da classificação final no ensino 
secundário.

4 — Atendendo à existência de várias escalas, todas as classificações 
devem ser expressas na escala de aprovação de 100 a 200, sendo con-
vertidas proporcionalmente para essa escala.

5 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

6 — A classificação mínima de candidatura para cada ciclo de estudos 
é de 100, exceto nos casos em que a regulamentação da Escola prevista 
no artigo 21.º estabeleça um critério mais exigente.

Artigo 10.º
Divulgação dos resultados

A lista de seriação dos candidatos é divulgada no site da respetiva 
Escola.

Artigo 11.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e inscri-
ção no prazo fixado no calendário referido no n.º 4 do artigo 7.º

2 — A matrícula implica também a inscrição do estudante.
3 — Não é devolvido o pagamento feito pela matrícula e inscrição, 

nos termos do n.º 3 do artigo 20.º, em caso de desistência.

Artigo 12.º
Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos a partir de 2014 -2015 através 
dos regimes de reingresso, mudança de curso e transferência aplica -se o 
disposto no presente regulamento, em particular o artigo 20.º

SECÇÃO C

Normas aplicáveis ao 2.º ciclo de estudos de mestrado
e ao 3.º ciclo de estudos de doutoramento

Artigo 13.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição no 2.º ciclo de 
estudos de mestrado da ULisboa:

a) Os titulares do grau de licenciado ou equivalente legal;
b) Os titulares de um grau académico superior estrangeiro conferido 

na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo com 
os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a este 
Processo;

c) Os titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja 
reconhecido como satisfazendo os objetivos do grau de licenciado pelo 
órgão científico estatutariamente competente do estabelecimento de 
ensino superior onde pretendem ser admitidos;

d) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, 
que seja reconhecido como atestando capacidade para realização deste 
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ciclo de estudos pelo órgão científico estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior onde pretendem ser admitidos.

2 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição no 3.º ciclo de 
estudos de doutoramento da ULisboa:

a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciados detentores de um currículo 

escolar ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido 
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pelo 
conselho científico da Escola onde pretendem ser admitidos;

c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional 
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo conselho científico da Escola onde pretendem ser 
admitidos.

3 — A validação da titularidade dos graus referidos nos números 
anteriores deve ser feita pela entidade competente do país em que a 
qualificação foi obtida.

4 — No âmbito do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, consideram -se 
como equivalências legais aos graus de licenciado e mestre, as equi-
valências e reconhecimentos de habilitações previstos no Decreto -Lei 
n.º 283/83, de 21 de junho, e no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de 
outubro.

Artigo 14.º
Condições de ingresso

1 — Para ingresso num curso de mestrado ou de doutoramento da 
ULisboa, os estudantes internacionais devem demonstrar conhecimentos 
nas matérias necessárias ao prosseguimento de estudos no curso a que 
se candidatam.

2 — Cabe ao júri referido no n.º 1 do artigo 17.º, comprovar as ha-
bilitações referidas no número anterior.

Artigo 15.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas específicas para admissão de estudantes 
internacionais em cada ciclo de estudos de mestrado e doutoramento é 
fixado anualmente pelo reitor, através de contingente próprio, até pelo 
menos três meses antes da data de início do concurso, tendo como base 
as propostas das Escolas.

2 — No caso de não ser fixado um contingente próprio de vagas para 
a admissão de estudantes internacionais, a candidatura destes estudantes 
é realizada nas mesmas condições dos restantes estudantes, no âmbito 
do contingente geral de acesso.

3 — Para a definição do número de vagas do contingente destinado 
a estudantes internacionais deve ter -se em conta:

a) O número de vagas definido no processo de acreditação do ciclo 
de estudos;

b) Os recursos humanos e materiais das Escolas onde decorre o ciclo 
de estudos;

c) O número de vagas fixadas para o contingente geral de acesso;
d) As orientações gerais que sejam previamente estabelecidas pelo 

membro do Governo responsável pela área de ensino superior.

4 — As vagas referidas no n.º 1 são comunicadas anualmente à DGES, 
acompanhadas da respetiva fundamentação.

5 — O concurso de acesso decorre de acordo com o calendário fixado 
anualmente pelo órgão estatutariamente competente da Escola até pelo 
menos três meses antes da data de início do concurso.

6 — O calendário fixado nos termos do número anterior é divul-
gado na página da Escola, podendo haver mais do que uma fase de 
candidatura.

Artigo 16.º
Candidatura e documentos

1 — A candidatura é feita junto dos serviços académicos da Escola 
responsável pelo ciclo de estudos.

2 — A candidatura está sujeita ao pagamento do emolumento previsto 
na Tabela de Emolumentos da respetiva Escola.

3 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos:
a) Fotocópia simples do Passaporte ou do Bilhete de Identidade 

estrangeiro;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 

tem nacionalidade portuguesa nem está abrangido por nenhuma das 
condições que, de acordo com EEI, não lhe confiram a condição de 
Estudante Internacional;

c) Documentos comprovativos das habilitações de acesso, devida-
mente validados pela entidade competente do país emissor;

d) Outros documentos que os órgãos competentes da Escola em que 
é feita a candidatura entendam como necessários para a apreciação da 
candidatura.

4 — Os documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.º 3 devem ser 
visados pelo serviço consular ou apresentados com a aposição da Apos-
tila de Haia pela autoridade competente do Estado de onde é originário 
o documento e, sempre que não forem emitidos em português, inglês, 
francês ou espanhol, devem ser traduzidos para um destes idiomas.

Artigo 17.º
Seriação

1 — A condução do processo de admissão a concurso e seriação dos 
candidatos a cada ciclo de estudos é da competência de um júri nomeado 
pelo Conselho Científico da Escola responsável pelo ciclo de estudos.

2 — A seriação é feita de acordo com os critérios definidos na re-
gulamentação da Escola responsável pelo ciclo de estudos, prevista no 
artigo 21.º

Artigo 18.º
Divulgação dos resultados

A lista de seriação dos candidatos é divulgada no site da respetiva 
Escola.

Artigo 19.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e inscri-
ção no prazo fixado no calendário referido no n.º 4 do artigo 15.º

2 — A matrícula implica também a inscrição do estudante.
3 — Não é devolvido o pagamento feito pela matrícula e inscrição, 

nos termos do n.º 3 do artigo 20.º, em caso de desistência.

SECÇÃO D

Normas comuns

Artigo 20.º
Taxa anual de frequência (Propina)

1 — O valor da taxa de frequência anual (propina) é fixado anual-
mente, para cada ciclo de estudos, pelo Conselho Geral, sob proposta 
do Reitor.

2 — O pagamento da taxa anual de frequência (propina) pode ser 
feito em prestações, de acordo com decisão do Conselho de Gestão 
da Escola.

3 — No ato de matrícula e inscrição é saldada obrigatoriamente 30 % 
da totalidade da taxa anual de frequência (propina), acrescida da taxa 
de inscrição.

4 — Em caso de desistência de estudos, devidamente formalizada, 
o estudante só fica desobrigado do pagamento das prestações da taxa 
anual de frequência (propina) que ainda não tenham vencido.

Artigo 21.º
Regulamentação

1 — O presente regime pode ser regulamentado pelo(s) órgão(s) 
estatutariamente competente(s) de cada Escola.

2 — [Revogado].
3 — As condições específicas referentes a prazos, vagas, processo 

de candidatura e seleção, valor da inscrição e emolumentos, bem 
como possíveis restrições não especificadas neste regulamento ou 
nos regulamentos das Escolas, deverão ser definidas no Aviso ou 
Edital de abertura de candidaturas.

Artigo 22.º
Informação

A ULisboa comunica à Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos e 
prazos por esta fixados, informação sobre os candidatos admitidos, matricu-
lados e inscritos ao abrigo dos regimes de acesso e ingresso para estudantes 
internacionais.

Artigo 23.º
Omissões e dúvidas

As omissões e dúvidas suscitadas na aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por despacho reitoral.
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Artigo 24.º
Disposições finais e transitórias

1 — Em tudo o que não for contraditado por este regulamento, aplicam-
-se os restantes regulamentos da ULisboa e suas Escolas.

2 — Para a candidatura no ano letivo de 2014 -2015, os prazos a que 
se refere os artigos 7.º e 15.º são fixados com uma antecedência não 
inferior a um mês em relação à data de início daquela.

3 — O disposto no artigo 20.º não se aplica aos estudantes inter-
nacionais inscritos no ano letivo de 2013 -2014 até à conclusão, sem 
interrupção, do ciclo de estudos em que se encontram inscritos.

4 — Nas Escolas em que à data de entrada em vigor do presente re-
gulamento os procedimentos de candidatura aos ciclos de estudo a que 
diz respeito a Secção C do presente regulamento, as normas aí definidas 
apenas se aplicam a partir do ano letivo 2015/2016.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.

208802654 

 Faculdade de Ciências

Despacho n.º 8296/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor da Faculdade pelo 

n.º 2 do Despacho n.º 12088/2013, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 182, de 20 de setembro, e de acordo com o disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 4375/2014, do Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 
de março, subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento 
no ramo de Geologia, especialidade de Hidrogeologia, desta Faculdade, 
requeridas pela Mestre Carla Maria de Paiva Chaves Lopes Caroça, 
no Doutor Pedro Miguel Alfaia Barcia Ré, Professor Associado com 
Agregação, na qualidade de Subdiretor da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa.

15 de julho de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, José Artur de Sousa Martinho Simões.

208803067 

 Despacho n.º 8297/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor da Faculdade pelo 

n.º 2 do Despacho n.º 12088/2013, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 182, de 20 de setembro, e de acordo com o disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 4375/2014, do Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 
de março, subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento 
no ramo de Ciências Geofísicas e da Geoinformação, especialidade de 
Sistemas de Informação Geográfica, desta Faculdade, requeridas pelo 
Mestre José António Travanca Lopes, no Doutor Pedro Manuel Alberto 
de Miranda, Professor Catedrático, na qualidade de membro do Conselho 
Científico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

15 de julho de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, José Artur de Sousa Martinho Simões.

208803189 

 Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 8298/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de 

agosto, torna -se público a autorização da manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em regime 
de tempo integral, com o vencimento correspondente a dois terços 
do escalão 1 índice 195 da posição remuneratória do pessoal docente, 
com efeitos a 8 de outubro de 2015, ao Doutor Pedro Miguel Martins 
Gonçalves Caridade de Freitas, como professor auxiliar do mapa de 
pessoal docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
após período experimental.

Relatório a que se refere o artigo 25.º do Estatuto
da Carreira Docente Universitária,

Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto

Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores José Artur Anes 
Duarte Nogueira e António Pedro Pereira Nina Barbas Homem, pro-

fessores catedráticos desta Faculdade, sobre o desempenho científico 
e pedagógico do Doutor Pedro Miguel Martins Gonçalves Caridade de 
Freitas, durante o período experimental de cinco anos como professor 
auxiliar, o Conselho Científico, deliberou que o mesmo professor, reúne 
as condições exigidas para a manutenção do contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, na mesma categoria.

(Isento de fiscalização prévia do T. C.)
19 de junho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte Pinheiro.

208804306 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 8299/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolu-

tivo certo, a tempo parcial (80 %), com Cecília Maria Beecher Martins, 
com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, 
com a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao Escalão 1, 
índice 140, nos termos do artigo 33.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 
de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

13 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208803148 

 Despacho n.º 8300/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo re-

solutivo certo, a tempo parcial (30 %), com Filipa Maria Oliveira de 
Almeida Afonso, com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 
de agosto de 2016, com a categoria de Professor Auxiliar Convidado 
e o vencimento correspondente ao Escalão 1, índice 195, nos termos 
dos artigos 15.º e 31.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto e 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

13 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208803375 

 Despacho n.º 8301/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo reso-

lutivo certo, a tempo parcial (80 %), com Lili Lopes Cavalheiro, com 
início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, com 
a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao Escalão 1, 
índice 140, nos termos do artigo 33.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 
de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

13 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208803367 

 Despacho n.º 8302/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo 

certo, a tempo parcial (30 %), com José Manuel Gomes da Silva André, 
com início a 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2016, com a 
categoria de Professor Auxiliar Convidado e o vencimento correspondente 
ao Escalão 1, índice 195, nos termos dos artigos 15.º e 31.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

13 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208803318 

 Despacho n.º 8303/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo 

certo, com Vera Maria San Payo de Lemos, com início a 11 de novembro 
de 2015 e termo a 10 de novembro de 2017, com a categoria de Leitor, 
em regime de dedicação exclusiva e o vencimento correspondente ao 
Escalão 3, índice 155, nos termos dos artigos 33.º, 68.º e 70.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto e da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

13 de julho de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208803415 


